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 CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO

INDICAÇÃO Nº 237/2014
INDICO ao Prefeito Municipal, Exm°. Sr. Fernando Galvão Moura, nos termos regimentais, que, juntamente com o Departamento Municipal competente, providencie  inscrição do município de Bebedouro junto ao Ministério das Comunicações do Governo Federal, para fins da obtenção de outorga do seu Canal Digital de Televisão, denominado "Canal da Cidadania", nos moldes do Decreto 5820, de 29 de junho de 2006, em conjunto com a Portaria 489 do Ministério das Comunicações, de 18 de dezembro de 2012. 
Caso já tenhamos alguma Associação Comunitária no município que tenha tomado tal iniciativa, conforme permite o Decreto 5820/2006, indico a formalização de Acordos de Cooperação junto à esta provável Associação, a fim de que seja garantida a veiculação de atos e imagens do Poder Público Municipal conforme menciona a Portaria 489/2012, no capítulo dos seus Princípios e Objetivos.
Justificativa
O Decreto 5820, de 29 de junho de 2006, em conjunto com a Portaria 489 do Ministério das Comunicações, de 18 de dezembro de 2012 constitui-se numa oportunidade única para que os municípios brasileiros tenham os seus Canais de TV próprios, os denominados "Canais da Cidadania", funcionando com a utilização da tecnologia digital.
O Canal da Cidadania, além de poder ser utilizado para retransmissão de canais educativos e culturais de outras esferas governamentais, será uma importante ferramenta para reprodução de eventos e programas locais, e também das manifestações culturais específicas de cada região.
Com base na Portaria 489 do Ministério das Comunicações, são estes os princípios e objetivos do Canal da Cidadania:

I - transmitir atos, trabalhos, projetos, sessões e eventos dos poderes públicos federal, estadual e municipal;

II - propiciar a formação crítica do indivíduo para o exercício da cidadania e da democracia;

III - expressar a diversidade de gênero, étnico-racial, cultural e social brasileiras, promovendo o diálogo entre as múltiplas identidades do País;

IV - promover a universalização dos direitos à informação, à comunicação, à educação e à cultura, bem como dos outros direitos humanos e sociais;

V - fomentar a produção audiovisual independente, ampliando a presença desses conteúdos, de interesse da comunidade, em sua grade de programação;
VI - contemplar a produção local e regional;
VII - dar oportunidade à difusão de ideias, elementos de cultura, tradições e hábitos sociais da comunidade;

VIII - oferecer mecanismos à formação e à integração da comunidade, estimulando o lazer, a cultura e o convívio social;

IX - prestar serviços de utilidade pública, integrando-se aos serviços de defesa civil, sempre que necessário;

X - promover programas de finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas em benefício do desenvolvimento geral da comunidade; e

XI - promover os valores éticos e sociais da pessoa e da família, favorecendo a integração dos membros da comunidade atendida.

Enfim, a presente iniciativa dialoga com a tão esperada interatividade, que permite não só a transmissão televisiva com excelente qualidade de som e imagem, mas também a interação com o público telespectador.
Como destaque importante, cabe frisar que a referida Portaria estabelece o prazo de 18 meses, a partir de sua publicação, para que as prefeituras procedam o ato de inscrição junto ao Ministério das Comunicações, devendo este prazo encerrar-se em 18 de junho de 2014 próximo.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 27 de maio de 2014.

Luiz Carlos de Freitas
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